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Nos dias de hoje a simples observação da paisagem urbana em uma viagem de automóvel, partindo do 
centro de uma metrópole em busca do campo, serve para confirmar a tese de Herri Lefebvre da 
eminente “urbanização completa da sociedade” (Lefebvre, 1970). A aleatória sucessão de edifícios, vias 
de circulação, conjuntos habitacionais e favelas, centros comerciais, loteamentos periféricos, instalações 
industriais, auto-estradas, condomínios fechados, campos cultivados, centros logísticos, parques 
empresariais, centros de lazer e turismo “rural”, represas e reservatórios, zonas e interstícios de 
preservação ambiental, redes de transmissão de energia, canais e dutos de combustíveis e gases, 
cidades médias e pequenas, compõem o complexo mosaico de uma caleidoscópica imagem captada ao 


“vôo de pássaro” do que podemos chamar de “novos territórios urbanos”, da “nova morfologia urbana”. 


Esta é mais um dos resultados da atual fase de reestruturação e produção espacial do capitalismo tardio 
e da revolução das tecnologias da comunicação e informação, iniciadas no quartel final do século XX, 
período espacialmente caracterizado pela explosão das tradicionais formas de concentração urbana e 
pela rápida emergência e difusão de novas formas espaciais em processos que afetam os níveis de 
análise intra-urbano, inter-urbano e urbano-rural (Lefebvre, 1991). No nível inter-urbano a difusão da 
metropolização pelo território e a nova hierarquia urbana produz novos processos de desconcentração e 
reconcentração espacial da população, das atividades econômicas e da informação. No nível intra- 
urbano, os fenômenos de dispersão urbana e de urbanização difusa, alteram as tradicionais formas das 
cidades gerando as novas centralidades e as novas periferias. A metropolização tradicional também se 
altera com o surgimento de outras formas de concentração da população, dos meios de produção, da 
gestão e da informação sobre o território. A desconcentração concentrada da metropolização manifesta- 
se nas novas regiões e aglomerações urbanas, nas metrópoles policêntricas, nos corredores urbanos, 
nas cidades-rede ou nas cidades-região. Finalmente, no nível urbano-rural, os impactos da modernização 
da agricultura conformam uma paisagem rural “plastificada”, sugerindo que também vivemos a 
“urbanização do campo”, ao unificarem-se as pautas tecnológicas e de gestão do processo produtivo que 
convertem a agricultura em mais uma indústria e o rural em “urbano-agrário”. 

Tamanha transformação impõe a revisão dos paradigmas formulados e dos conceitos explicativos 
utilizados como forma de permitir a apreensão da realidade. Nos planos intelectual, da gestão, do 


planejamento e da prática social, a contradição reside na necessidade de assumir a cidade tal como ela 
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se configura hoje: dispersa, fragmentada e policêntrica, mas ainda referenciada pela presença física e 


simbólica da cidade antiga — compacta, homogênea e monocêntrica (Carvalho, 2003:31). 


A crise paradigmática que afetou as ciências humanas e sociais nas últimas décadas e o questionamento 
dos grandes esquemas explicativos, permitiu que muitos pesquisadores buscassem referenciais mais 
além daqueles postulados pela ciência urbana ao longo do século XX. Estes, estiveram durante longo 
tempo vinculados ao embate entre as formulações funcionalistas da “Escola de Chicago” de sociologia 
urbana (dominantes na primeira metade do século) e a “escola de sociologia urbana marxista francesa”, 
dominante a partir do final dos anos 1960. Nas últimas décadas, teorias da complexidade, modelagem e 
teoria de sistemas, teoria dos grafos e factrais e teorias do pós-moderno incluem-se entre as principais 
fontes nas quais os pesquisadores balizam seus referenciais de leitura e representação do urbano, da 


imagem e da forma da cidade. 


Nossa intenção é revisar os principais conceitos definidores das atuais tendências de urbanização e da 
produção do espaço urbano, especialmente da conformação dos territórios periféricos — as chamadas 
novas periferias e suas territorialidades emergentes, bem como analisar os diferentes processos de 
concentração espacial que se produzem à escala interurbana gerando as novas regiões e aglomerações 
urbanas. A partir de uma seleção da literatura recente, especialmente a produzida por diferentes escolas 
européias e norte-americanas, trataremos de pontualizar os problemas espaciais, econômicos, sociais e 
políticos derivados da dispersão urbana, detalhando possíveis pontos de análise a ser trabalhados em 


uma investigação sobre estas territorialidades no Brasil. 


O novo contexto urbano 


Desde o final da década de 1960 pensadores como Guy Debord (“A Sociedade do Espetáculo”, 1967) e 
Henri Lefebvre (“A Revolução Urbana”, 1970) anunciavam a explosão da cidade, pois suas formas 
clássicas já se alijavam no tempo. O tecido urbano adotava novas formas, assumindo novas funções e 
dispondo de novas estruturas. Referiam-se às “excrescências periféricas” que se construífam adjacentes 
as cidades, sem relação com os centros históricos: os setores residenciais, os novos “bairros” de 
residências unifamiliares, os conjuntos habitacionais de apartamentos, as “cidades novas”, os complexos 


comerciais. 


Quatro décadas mais tarde, observamos a emergência de uma série de conceitos elaborados no âmbito 
das ciências urbanas com a tentativa de interpretar os processos de construção da nova morfologia 
destes objetos “de contornos cada vez mais invisíveis” que são as cidades contemporâneas (FERRÃO, 
2003:220). Surgem neologismos ou resgatam-se antigas denominações. Termos como “cidade 
emergente”, “cidade dispersa”, “cidade difusa”, “cidade arquipélago”, “pós-metrópole”, “pós-suburbia”, 


“exópolis”, “metápolis”, entre outros, incluem-se entre os esforços de nominação das diferentes formas 


urbanas derivadas, em nossa visão, da aceleração do processo de homegenização, fragmentação e 


hierarquização do espaço que acompanha a “explosão” da cidade. 


Junto à tradicional metropolização fordista percebe-se o surgimento de outras formas de concentração da 
população, dos meios de produção, da gestão e da informação sobre o território. A “desconcentração 
concentrada” da metropolização manifesta-se na forma de novas “aglomerações urbanas”, “metrópoles 
policêntricas”, “corredores urbanos”, “sistemas funcionais urbanos”, “cidades de cidades”, “cidades-em- 
rede” ou em “cidades-região”. Tal como no exemplo anterior, tratam-se de tentativas de explicar 


fenômenos recentes que estão levando à revisão dos antigos paradigmas de ordenação do território. 


O trabalho que apresentamos refere-se a uma análise mais centrada em teorias e discursos elaborados 
em formações sociais do capitalismo avançado, embora alguns estudiosos latino-americanos já estejam 


empenhados em interpretar estas mudanças nas cidades latino-americanas. 


Este é o caso de Carlos de Mattos (2002), para quem estas inserem-se em cinco grandes tendências 
contemporâneas de câmbio das cidades e metrópoles mundiais — incluindo-se aqui as latino-americanas 
— as quais estão relacionadas com (i) a organização e o funcionamento da cidade rumo a um novo tipo 
de cidade que se sobrepõe à cidade fordista e desenvolvimentista; (ii) à reestruturação econômica e aos 
mercados de trabalho urbanos e metropolitanos; (iii) à financeirização da economia mundial e seus 
impactos na gestão urbana; (iv) na morfologia urbana, com a tendência à “metropolização expandida” e 


(v) na imagem e na paisagem urbana como síntese unificadora de todos os processos anteriores. 


Na era do capitalismo global e da sociedade em rede, algumas das tendências delimitadas podem 
contribuir para um exame prospectivo de processos que de modo frequente já se manifestam na 
urbanização brasileira, tanto nas metrópoles, como nas principais cidades médias e intermediárias. Por 
esta razão, em um segundo momento, pretendemos verificar como estas tendências globais têm 
rebatimento em nível local, observando as formas derivadas destes “novos” processos e em quais 


territórios concretos é possível identificar a sua presença. 


À desconcentração urbana e a explosão da cidade 


No período atual da produção social do espaço urbano se manifestam novas tendências na produção da 
cidade, com o advento de novos estilos arquitetônicos, de um novo paradigma urbanístico e de uma nova 
“cultura urbana”, que substitui o urbanismo chamado moderno. A era da “cidade fordista”, funcionalmente 
organizada aos moldes da fábrica, da cidade como “máquina-de-crescimento”, do planejamento urbano 
normativo e disciplinador, seria transposta por uma nova fase de valorização das intervenções 
intersticiais, do projeto urbano localizado e estratégico, adaptado à fase de acumulação flexível do 


capitalismo globalizado (Arantes, 1999). 


As novas formas de organização do capital e do trabalho ditam um novo estilo para os investimentos 
imobiliários. De um lado, temos os novos empreendimentos periféricos (condomínios fechados, centros 
empresariais, parques industriais, áreas de lazer e de “turismo de fim-de-semana”), vetores da dispersão, 
facilitada pelas novas tecnologias de informação e comunicações e pela nova cultura urbana que 
possibilita tanto a fragmentação da vida cotidiana como a “mudança da escala da urbanização” (Choay, 
1998). De outro, os processos internos de “revitalização”, “regeneração” ou de “gentrificação” dos centros 
urbanos, os quais pretendem reabilitar áreas e trazer de “volta ao centro” atividades econômicas e grupos 


sociais que haviam se deslocado rumo a outras localizações. 


A reestruturação da economia “espacial-urbana” é produto simultâneo do desenvolvimento desigual do 
capitalismo, das mudanças nos estilos de vida, da suburbanização do capital e da desvalorização dos 
investimentos no ambiente construído (Smith, 1996). Assim, após a fase de valorização dos subúrbios, o 
processo de gentrificação, seria mais expressão do desenvolvimento espacialmente desigual do 
capitalismo que propriamente um movimento de reversão da tendência à expansão periférica, sendo que 
por de trás do processo de gentrificação uma estreita coalizão de interesses envolvendo governos, 


instituições financeiras, promotores e construtores se organiza (1996:263). 


Trata-se, em nosso entendimento, de uma outra forma das “redes de crescimento” características do 
processo de reestruturação urbana das cidades norte-americanas. Para Mark Gottdiener (1993) “as 
atividades do setor da propriedade são o produto de uma conjunção complexa de aspectos institucionais 
do capitalismo e de grupos que se unem para tirar proveito da reestruturação espacial”. As “redes de 
crescimento” constituem-se portanto, em uma aliança de interesses políticos e econômicos público- 
privados, incluindo, até mesmo, setores mais organizados da força de trabalho, igualmente interessados 


na expansão do ambiente construído (1993:220, 221). 


Dois tipos de desconcentração são destacados: a da indústria e a do habitat. A desconcentração da 
habitação originou-se nas implantações suburbanas do imediato pós-guerra. Nas décadas seguintes, 
especialmente ao longo dos “vinte cinco anos gloriosos” (1948-1973), o capital imobiliário, associado à 
interesses do setor financeiro e do Estado promoveu uma massiva produção de moradias nos subúrbios, 
convertidos no “ecossistema padrão” da classe média norte-americana. Já a desconcentração da 
indústria é comumente referida como produto da “mudança do padrão de localização industrial” norte- 
americano, das tradicionais áreas industriais para as novas regiões industriais do “cinturão do sol”. Esta 
desconcentração estaria vinculada à mudança tecnológica das indústrias derivada do esgotamento do 
modelo fordista de organização industrial. À reestruturação intra-fábrica, agregou-se a mudança de 
localização espacial, objetivando tanto o afastamento dos setores mais aguerridos e organizados do 


trabalho, como a captação de subsídios proporcionados pelos governos locais na “guerra dos lugares” 


por investimentos que acompanha a flexibilização do capitalismo e as políticas de ajuste do Estado 
(Gottdiener, 1993). 


A reestruturação afeta a todos os assentamentos urbanos e mui especialmente os extremos de regiões 
metropolitanas “em expansão e multicêntricas”. As áreas centrais também são reestruturadas, dada a 
necessidade de refuncionalização pela dispersão da população e das atividades econômicas (Gottdiener, 
1990:60). 


A reestruturação urbana configura-se, então, como um amplo processo de mudança da base espacial do 
capitalismo, estreitamente vinculado com os interesses tanto de setores do capital industrial, comercial e 
financeiro, como do próprio capital imobiliário, articulado aos poderes públicos, aos mass media e à 
frações das classes médias e altas que adotam uma ideologia antiurbana e de “fuga da cidade” como 
modo de afastar-se tanto dos problemas urbanos gerados e ampliados pelo processo de ajuste da 
economia capitalista das últimas décadas, como da própria “decadência” urbana causada pela 


desconcentração das atividades comerciais e de serviços e pelo abandono do centro histórico. 


As formas de desenvolvimento deste processo e as figuras criadas como tentativa de interpretação, 


verificaremos a seguir. 


Desconcentração urbana e cidade dispersa 


As principais abordagens sobre as novas territorialidades urbanas partem da análise da dispersão da 
urbana. Esta é constatada a partir da generalização do modelo norte-americano de expansão da 
urbanização, especialmente a partir do final da década de 1970. Nesta época, nas principais cidades e 
áreas metropolitanas dos países avançados, o crescimento populacional dos setores periféricos tornou- 
se superior ao das áreas interiores. Ao mesmo tempo a diminuição dos ritmos de crescimento 
populacional não serviu para a diminuição do “consumo de território” pelas áreas urbanas. Do contrário, 


verificou-se uma aceleração dos ritmos de incremento do tecido urbano construído. 


A tendência atual é de produção de assentamentos de baixa densidade, apoiados em sistemas de infra- 
estruturas viárias e de telecomunicações. O fenômeno está associado à “descentralização”, ao caráter 
extensivo das novas áreas industriais, dos equipamentos coletivos (aeroportos, universidades, centros 
empresariais, centros comerciais), bem como de outros equipamentos “auxiliares” aos assentamentos 
urbanos (aterros sanitários, estações de tratamento de resíduos, represas), entre os quais predominam 
espaços intersticiais, vazios urbanos, áreas de produção de hortifrutigranjeiros e de reflorestamento. 
Todos estas novas estruturas ampliam a área dependente do “centro”, produzindo um efeito final de 


aparente descenso das densidades de ocupação (Monclús, 1998:07). 


O espaço urbano configura-se, assim, cada vez mais fragmentado, onde podemos distinguir zonas 
destinadas a distintos usos e com diferentes conteúdos econômicos e sociais. Consequentemente, 
verifica-se o aumento generalizado da mobilidade e o incremento exponencial da superfície ocupada 


pelos usos urbanos. 


Segundo Monclús (1998) existem duas vertentes principais de interpretação do fenômeno da dispersão 
urbana: a primeira, vinculada à mudança de escala dos fenômenos espaciais, seguindo as sucessivas 
“ondas” de desconcentração e descentralização verificadas na história da urbanização capitalista; a 
segunda, que vincula a dispersão urbana a uma possível coerência entre as “novas lógicas produtivas” 
(flexibilização, desregulação, desconcentração), a “mudança cultural” (na linha proposta por David 


Harvey) e as mudanças espaciais em curso. 


A idéia de continuidade estaria apoiada nos estudos realizados nos Estados Unidos nos anos 1970 e que 
definiram o conceito de “contra-urbanização” (Berry, 1976). Com este conceito se pretendia descrever a 
mudança de sentido no processo de crescimento das cidades, com a saída de contingentes 
populacionais dos centros metropolitanos e o aumento paralelo de outras áreas metropolitanas exteriores 
às coroas suburbanas das mesmas (Arroyo, 2001). Seria o chamado “spraw/, que se processa apoiado 
nos “mecanismos clássicos de descentralização” (Monclús, 1998), ou seja, nas mudanças tecnológicas 
dos transportes e das comunicações e nos efeitos das “deseconomias de aglomeração” sobre as 


concentrações urbanas tradicionais. 


Já a idéia de descontinuidade e de emergência de um novo paradigma do próprio capitalismo, levaria à 
necessidade de uma investigação profunda dos próprios processos de mudança estrutural, tal como 
realizaram entre outros David Harvey (1992), Fredic Jameson (1991, 2001) e Edward Soja (1993). 


Aqui cabe a distinção entre urbanização dispersa e desconcentração urbana. O primeiro conceito remete 
a um processo mais estrito de dispersão do hábitat a partir da implantação de novos assentamentos nos 
setores periféricos das áreas e regiões metropolitanas. O segundo refere-se, a um processo mais amplo 
de desconcentração das atividades econômicas, industriais, comerciais e de serviços, que inaugura uma 
nova forma de organização territorial que altera os tradicionais paradigmas de interpretação e intervenção 


sobre o espaço urbano. 


Novas centralidades e cidade difusa 


Esta distinção aparece no conceito de cidade difusa desenvolvido por Guiseppe Dematteis. Para o autor, 
o processo da cidade difusa está originando “novas periferias”, que são resultado de profundas 
mudanças nas estruturas territoriais, nas tecnologias de informação e comunicação e na organização e 
regulação social, fazendo convergir os modelos de urbanização americano e europeu. A cidade difusa 
seria a cidade “sem centro” ou com “múltiplos centros”, especialmente “novas centralidades” e “nós”, que 
“conservam ou acentuam sua identidade através de processos inovadores de competição e/ou 


cooperação territorial” (Dematteis, 1998:17). 


Para Dematteis, é necessário diferenciar a “periurbanização” (conceito bastante utilizado na literatura 
francesa), da cidade difusa. A periurbanização é um processo com origem em um centro polarizador, 
correspondendo ao crescimento das coroas externas e das ramificações radiais do tecido urbano. 
Caracteriza um nível de desenvolvimento mais débil, predominantemente residencial e dependente de 
funções terciárias e dos pólos urbanos regionais. Já a cidade difusa caracteriza-se por um crescimento 
independente dos núcleos polarizadores, formando uma rede urbana compacta e externa às regiões 
metropolitanas. A cidade difusa é caracterizada por tecidos mistos — residenciais e produtivos (industriais, 
terciários, agroindustriais e turísticos), derivados de áreas dinâmicas de desenvolvimento endógeno (tipo 
dos vinculados à sistemas locais de produção) ou de setores externos às áreas metropolitanas. Quando 
uma ou mais zonas polarizadas se justapõem no território a uma rede urbana “independente”, temos a 
formação de uma zona urbanizada contínua. Trata-se de uma organização territorial própria da 


“sociedade em rede”, cuja gestão necessita de “políticas de rede” (Dematteis, 1998:32). 


É preciso, entretanto, distinguir urbanização difusa e cidade difusa. Para Francesco Indovina (1998) a 
urbanização difusa corresponde à expansão das áreas residenciais sobre o campo, ou a urbanização do 


campo a partir da expansão do tecido residencial. Por sua vez, a cidade difusa é definida como 


“a forma de organização espacial na qual estão presentes elementos da constituição 
física” da cidade, mas que não apresenta características de densidade, intensidade e 
continuidade típicos da cidade” (INDOVINA, 1998:24). 


A cidade difusa é constituída por diversas formas de residência, infra-estruturas e redes, equipamentos e 
serviços coletivos (públicos e privados), zonas especializadas, espaços públicos... todos estes elementos 
dispersos e conectados em um território. Na cidade difusa a hierarquização funcional tem um peso menor 
que os processos de difusão que tendem a determinar a maioria dos assentamentos das principais 
atividades. A eleição da localização favorece a acessibilidade e os meios de transporte privados. O 


território organiza-se em rede. 


O paradigma de cidade difusa considera que a constituição desta nova cidade está vinculada à dinâmica 
da estrutura sócio-econômica, especialmente a quatro processos: a menor utilização de força-de-trabalho 


pelas atividades agrárias, o desenvolvimento da pequena empresa, o afastamento da população e das 


atividades dos núcleos maiores e, finalmente, o assentamento difuso de funções e serviços que pela sua 


quantidade e qualidade modificam a qualidade do território. 


Quanto aos problemas da cidade difusa, teríamos por um lado os problemas “ecológicos” derivados do 
alto consumo de solo e a elevada mobilidade necessária às suas funções “urbanas” e, de outro, a 
debilidade dos processos identitários à escala local e as dificuldades de gestão de um território 
fragmentado em inúmeras unidades autônomas e nem sempre solidárias. Pelo contrário, onde na maioria 


das vezes os agentes hegemônicos locais competem entre si pela localização de novas atividades. 


Explosão urbana, novos territórios e cidade emergente 


Na França, depois de algumas décadas de expansão urbana, de urbanizações, do impacto das redes de 
deslocamento sobre a expansão das cidades e a dificuldade de controle dos agentes urbanos constatou- 


se que o crescimento dos espaços periurbanos se tornou mais acelerado que o das áreas centrais. 


Entre as causas deste crescimento estão o desejo de aproximação da natureza e de afastamento das 
áreas urbanas densas, o custo da moradia nos setores interiores, a distinção formal entre o núcleo e a 
periferia e a implantação de grandes infra-estruturas pelos agentes econômicos (e pelo Estado) e o 


desenvolvimento das redes de transporte (Dubois-Taine, 1998). 


A cidade emergente constitui-se integrando o campo e os espaços naturais à cidade, re-elaborando uma 
nova paisagem urbana, diferentemente da “cidade estalada”, que é aquela que cresce “contra o campo e 


as zonas rurais” destruindo a paisagem pré-existente. 


A aparição dos “territórios contemporâneos” da cidade emergente está ligada à mudanças na sociedade: 
a mobilidade generalizada modifica profundamente os sentidos do território; a forte tendência à 
homogeneização dos modos de vida urbano e rural; a evolução dos ritmos cotidianos e dos tempos de 


trabalho, estudo, compras e lazer. É a cidade arquipélago, assim definida porque 


“os territórios das práticas contemporâneas são sistemas de lugares escolhidos pelos 
habitantes. Estas práticas permitem o uso diferenciado de diversos “pedaços” do território 
e a construção de múltiplas identidades a partir destes usos” (Doubois-Taine, 1998:203). 


Yves Chalas considera a cidade emergente “um novo tipo de cidade” que substitui a “cidade de ontem”. 
Esta é considerada a cidade da densidade, da proximidade, da mistura, do centro estável e identificável 
(1996:240). Para explicar a cidade emergente são produzidas novas figuras (metáforas) deste novo tipo 
de cidade, entre elas: 


- Cidade-móvel: na qual os deslocamentos e a mobilidade se convertem na base das relações 
pessoais, sociais e espaciais; 


- Cidade-território: ou a cidade ilimitada, equivalente à cidade-região ou à cidade difusa. 
Representa a supressão da dicotomia cidade/território e a emergência da região urbana como 
célula básica de organização espacial da sociedade; 


- Cidade-natureza: resultado da “urbanização da natureza” e da “ruralização da cidade” 
simultâneas; 


- Cidade policêntrica: as forças centrípetas tornam-se menos importantes que os processos de 
dispersão na produção da cidade. O centro tradicional passa a competir com as novas 
centralidades que emergem ligadas ao consumo (centros comerciais), à gestão (centros de 
negócios), ao trabalho (centros empresariais), aos transportes (complexos e terminais de 
transporte) ou ao lazer (centros de lazer, áreas de segunda residência, turismo de fim-de- 
semana). 


- Cidade à escolha: na qual cada habitante constrói sua rede sócio-espacial de relações, a qual 
pode ser construída mais além do bairro tradicional. Forjam-se novas identidades a partir de uma 
multiplicidade de elementos do território e não somente a partir da vizinhança ou da referência ao 
centro histórico tradicional (Carvalho, 2003); 


- Cidade vazia: uma visão “negativa” da cidade emergente, representa a cidade das 
descontinuidades, das rupturas, das fraturas, dos contrastes, a cidade disseminada. E “plena de 
vazios”, uma cidade efêmera, sem continuidade ou homogeneidade morfológica. 


Desta forma, a cidade emergente remete à figura da metápolis, conceito formulado pelo urbanista 
François Ascher (1995). 


A metápolis ou o futuro da metropolização 


Considerada um “novo território urbano”, a metápole foi definida por Ascher como 


“um conjunto de espaços onde todos ou parte dos habitantes, das atividades econômicas 
ou dos territórios são integrados ao funcionamento cotidiano (ordinário) de uma 
metrópole. Uma metápole constitui geralmente uma “bacia de empregos”, de habitat e de 
atividades. Os espaços que compõe a metápole são profundamente heterogêneos e não 
necessariamente contíguos” (Ascher, 1995). 


A metápole se forma a partir da metrópole pré-existente, muito diversa, e integrante de um conjunto 
heterogêneo de espaços novos, estes mesmos necessariamente muito variados. A metápole é mono ou 
polinuciear, mais ou menos aglomerada ou estalada, polarizada ou segmentada, densa ou esparramada. 
Da mesma forma, possui dinâmicas de crescimento variadas (radiocêntrica, linear, por eixos ou por novas 
implantações). 

O advento da metápolis significa o desaparecimento da linha divisória entre cidade provedora de serviços 
e o campo “fabricante” de alimentos; que a necessidade de mobilidade é incrementada pela constituição 
de um arquipélago de cidades descontínuas e pelos múltiplos mercados laborais, o que torna o lugar de 


residência muitas vezes irrelevante do ponto de vista identitário. 


A metapolização é um duplo processo de metropolização e de formação de um novo território urbano, a 
metápole, ou uma extensa conurbação descontínua, heterogênea e multipolarizada, que induz um duplo 
processo de homogeneização e diferenciação: homogeneização porque os mesmos agentes econômicos 
(ou o mesmo tipo de agentes) se encontram com as mesmas lógicas em todas as cidades; diferenciação 


porque a competição interurbana é maior, aprofundando as diferenças entre os lugares (Ascher, 2001). 


A metapolização implica na transformação do sistema de mobilidade urbana, na recomposição social das 
cidades e na redefinição entre os interesses individuais, coletivos e gerais na aglomeração. Ascher 
considera que o “neourbanismo” deve adaptar-se à realidade metapolitana, apoiando-se em uma gestão 


reflexiva, adaptada a uma sociedade complexa e a um futuro sócio-espacial incerto (Ascher, 2001:72). 


A metápole pode ser considerada uma forma espacial que simultaneamente se sobrepõe e sucede a 
metrópole fordista. Alguns pesquisadores buscam a gênese desta nova forma espacial em lugares onde 
preteritamente este regime de acumulação sofreu os impactos sócio-espaciais e tecnológicos da 


reestruturação. 


À pós-metrópole e o modelo-paradigma de Los Angeles 


As abordagens e aproximações européias representam na verdade a ressonância de um debate iniciado 
a mais tempo entre os acadêmicos norte-americanos. Aqui, diversos pesquisadores também estão 
empenhados em estudar as novas formas urbanas e metropolitanas, especialmente vinculado ao 
processo de reestruturação econômica e espacial que afetou as grandes concentrações urbano- 
industriais fordistas do nordeste estadunidense no final da década de 1970, o qual culminou com uma 
mudança do eixo de desenvolvimento industrial norte-americano, do “cinturão do frio” para o cinturão do 


sol” (Sunbelt), ou seja para os estados das costas sul e oeste dos Estados Unidos. 


Ainda na década de 1980 as abordagens iniciais sobre a crise e reestruturação sócio-espacial 
vincularam-se estreitamente à discussão entre as hipóteses internas de mudança no modo de regulação 
e flexibilização do capitalismo tardio e aquelas que enfatizavam um processo mais geral de mudanças da 
própria divisão internacional do trabalho e que afetaria as estruturas espaciais urbano-industriais 
(GOTTDIENER, 1990:59). 


Recentemente as visões de cunho estrutural têm cedido espaço (embora sem serem questionadas) à 
aproximações que postulam a autonomia da revolução nas tecnologias de comunicação e informação. 


Estas são produzidas por quadros não vinculados tradicionalmente ao meio acadêmico. 


Entre estas o ensaio de Joel Garreau (1991) sobre as edge cities. A Edge City (literalmente “cidade de 
margem”) se desenvolve na borda dos subúrbios, ao longo das autopistas que congregam centros 
comerciais e empresariais, centros de pesquisa, sedes de empresas e serviços pessoais. Garreau 
considera as cidades de margem a nova fronteira da vida urbana e da sociedade estadunidense. O 
conceito de edge city remete às periferias como espaços novos, de inovação, de pessoas 
empreendedoras e independentes do Estado. Em contraposição, as cidades centrais norte-americanas 
são descritas como ambientes de pouca inovação e atrelados ao passado. Neste sentido, a visão de 


Garreau se aproxima da idéia de E-topia de William J. Mitchell. 


Mitchell propõe o conceito de e-topia para designar, em tom triunfalista, a nova vida urbana e as novas 
configurações espaciais regionais, urbanas, vicinais e arquitetônicas do mundo “interconectado 
eletronicamente” (2001:12). Apoiado no extraordinário desenvolvimento das novas tecnologias de 
informação e comunicação, Mitchell propõe a substituição do atual modelo urbano por e-topias, cidades 
econômicas e ecológicas que funcionam de modo inteligente, “servidas eletronicamente e conectadas 
globalmente” e na qual as mais diversas atividades da vida urbana e citadina (trabalho, compras, lazer, 
encontros) serão realizadas “on line' a partir do ambiente doméstico. Esta nova situação exigirá o 
redesenho das cidades com base nos princípios de “desmaterialização”, “desmobilização”, 
“personalização em massa”, “funcionamento inteligente” e “transformação suave” (Mitchell, 2001:156- 
157). O modelo proposto por Mitchell exacerba a suburbanização e pode ser vinculado tanto à clássica 
visão de Lewis Mumford e Patrick Geddes de passagem da cidade paleotécnica (coketown) para a 
cidade neotécnica, como a todo o conjunto de autores da tradição de crítica à cidade e valorização da 


vida familiar sub-urbana da classe média branca e protestante norte-americana. 


Paralelo a este debate, as análises mais recentes do processo de produção espacial de Los Angeles, 
serviram para que Edward Soja alcunhasse o conceito de pós-metrópole, para designar a atual forma 
urbana de Los Angeles, ressaltando as diferenças entre as regiões urbanas contemporâneas e a forma 


convencional da metrópole moderna (Soja, 1998). 


Para melhor definir o conceito, Soja propõe “seis discursos sobre a pós-metrópole" que referem-se a 
diferentes recortes da realidade pós-metropolitana. Estes recortes são mais ou menos salientes em 
determinadas realidades, levando em consideração que os novos processos de urbanização se 
justapõem aos velhos, gerando formas espaciais mais complexas. A pós-metrópole se constrói sobre a 


metrópole moderna “que não se desvaneceu por completo em nenhum lugar” (Soja, 1998:38). 


Os seis discursos articulam-se em três pares contraditórios. O discurso da exópolis refere-se ao 
crescimento exterior da metrópole, à produção das cidades de margem e dos exúrbios (assentamentos 
periféricos aos subúrbios), o conceito de cosmópolis é referente à constituição de uma metrópole interior 


socialmente mais complexa e de uma cultura urbana mundial. A fexcity ou “cidade flexível” refere-se à 


flexibilização das relações sociais e da gestão do espaço urbano e as metropolaridades são 
concernentes à ampliação das desigualdades sociais nos espaços urbanos. O arquipélago carcerário 
alude ao real “cercamento” de amplos setores da metrópole e à construção de “cidades-fortaleza” e a 
simcity (cidade de simulação) refere-se as paisagens e à vida urbana simulada, cada vez mais realizada 


em espaços virtuais e de simulação (o ciberespaço, os parques temáticos, os centros comerciais). 


A pós-metrópole é a reunião de todos estes discursos localizados na grande região metropolitana de Los 
Angeles. Entretanto, uma questão em aberto é se a forma pós-metropolitana representa ou se converterá 
no paradigma de cidade mundial nas próximas décadas. Um ponto a favor desta hipótese é a 
exacerbação das tendências de fragmentação e hierarquização espacial em quase todos os países 
industrializados, assim como a generalização do medo entre as populações urbanas “integradas” ao 
mercado e à economia urbana globalizada. Argumentos contrários à hipótese da pós-metropole advém 
do próprio ponto de partida: a metrópole analisada por Soja, a Los Angeles pré-existente, carrega em sua 
história urbana um desenvolvimento tão peculiar que não se reproduz nem mesmo na outra metrópole 
californiana, São Francisco, embora algumas análises mais recentes apontem as expansões de Atlanta e 


Miami como seguidoras do modelo angelino”. 
Novas abordagens da organização do espaço regional 


Junto aos discursos e conceitos da reestruturação intra-urbana e metropolitana temos também novos 


conceitos sobre a organização do espaço regional, especialmente das regiões metropolitanas. 


Segundo Manuel Castells nos dias atuais nos dirigimos a um mundo amplamente urbanizado no qual o 
processo de urbanização se concentra desproporcionalmente em um novo tipo de região metropolitana, a 
“constelação urbana” formada por diversas áreas metropolitanas disseminadas ao longo de uma enorme 
extensão territorial, funcionalmente integradas e socialmente diferenciadas em torno a uma estrutura de 
múltiplos centros (Castells, 2001:494). Tal como a sociedade que se organiza em uma rede na qual os 
pontos é nós de controle são múltiplos, o conceito de região metropolitana com um único centro, 
concentrador de todas as funções de gestão estaria ultrapassado por uma nova realidade metropolitana 
multi ou policêntrica. 

O conceito de metrópole policêntrica também não é recente, aparecendo já na década de 1980. A 
“metrópole policêntrica regiona" de Campos Venuti (1985) é composta de diversos centros urbanos 
especializados, com mais de um núcleo polarizador e concentra uma população de alguns milhões de 


habitantes, entre os quais as relações metropolitanas, produtivas, sociais e culturais não são produto da 





“vera propósito o debate travado no número 31 da revista Antipode (1999) através dos artigos de CURRY, J. and 
KENNEY, M. The Paradigmatic City: Postindustrial Illusion and the Los Angeles School (Antipode, vol. 31, nº 1, p. 1- 
28, jan-1999) e de SCOTT, A. J. Los Angeles and the LA School: A Response to Curry and Kenney (Antipode, vol. 
31, nº 1, p. 29-36, jan-1999). 


continuidade espacial típica das metrópoles tradicionais, e sim de uma contigúidade temporal nascida por 
uma avançada rede de infraestruturas de transportes e comunicações. Trata-se de um conceito próximo 


ao de “sistema funcional urbano” proposto por Dematteis, o qual constitui 


“um âmbito de vida, de mobilidade pendular cotidiana e de mobilidade residencial 
daqueles que vivem em um território urbanizado” que se estende por até dezenas de 
quilômetros” (1998:23). 


A estes âmbitos correspondem mercados de trabalho e de serviços geograficamente distintos, mas que 
ao serem formados por diferentes centros articulados por sistemas de transporte e comunicações 


rápidos, equivalem à escala do município em períodos históricos anteriores”. 


Podemos cotejar este conceito com a idéia de “cidades de cidades” proposta por Oriol Nello (2001). Para 
Nello as cidades já não possuem “confins”, pois através de um processo desigual e complexo o fato 
urbano se estendeu sobre território, incorporando quase todos os lugares na rede urbana planetária. Ao 
mesmo tempo, as tendências difusivas da urbanização deixaram obsoletos os critérios jurídicos, 
morfológicos, funcionais e econômicos que tradicionalmente definiam e delimitavam as cidades 
(2001:07). 


Existe uma nova organização das regiões metropolitanas, que se estendem e incorporam novos núcleos 
urbanos apoiadas pelas redes de infra-estrutura e de telecomunicações. Nesta extensão é possível que a 
incorporação de novos núcleos —especialmente os mais exteriores à metrópole— se produza preservando 
ou até mesmo reconstruindo o conceito de cidade e de comunidade local. Ou seja, os núcleos podem ser 
incorporados funcionalmente à dinâmica e ao território metropolitano sem a sua completa 
descaracterização enquanto cidades, processo ocorrido nos subúrbios industriais que cresceram com a 


expansão metropolitana do pós-guerra. 


A “resistência” do território local pela preservação de sua identidade, entretanto, não necessariamente 
afeta sua inserção nos circuitos produtivos metropolitanos e globais. Ao mesmo tempo, um movimento de 
resgate da identidade dos núcleos interiores da metrópole também possibilita que os mesmos se façam 
“cidades” inaugurando assim uma nova realidade metropolitana que passa abranger um território regional 
integrado e hierarquizado. Uma realidade territorial composta por diversas cidades em rede: uma “cidade 
de cidades”. 


A cidade regional difusa como designa Andres Precedo Ledo (2003:179) aproxima-se deste modelo ao 


integrar cidade e campo em “comunidades territoriais organizadas em rede”, na qual cada unidade 





2 A revista Urban Studies publicou recentemente um número especial sobre as regiões urbanas policêntricas. Ver 
KLOOSTERMAN, R. C. and MUSTERD, S. The polycentric urban region: towards a research agenda (Urban Studies, 
volume 38, nº 4, april, 2001). 


desempenha uma função especializada e mediante a cooperação e a complementaridade articula-se a 


população e território em um modelo de desenvolvimento integrado. 


Cidade e região se encontram no conceito de “cidade-região". O termo aparece já a princípios do século 
XX na obra de Patrick Geddes, “Cidades em Evolução”, na qual o pensador analisa as imensas e novas 
concentrações urbanas em gestação na Grã-Bretanha da aurora do século XX já considerando “a 
necessidade de uma revisão ampla de nossas idéias tradicionais e dos limites da cidade e do campo”. 
Assim, ao criar o conceito de conurbação, o autor utilizou este novo termo para denominar as “províncias 


domiciliares”, ou as “cidades-agrupamentos”, ou as “cidades-região (GEDDES, 1994:45-48). 


Atualmente o conceito é revisitado ao denominar um âmbito espacial mais amplo, estando relacionado às 
grandes aglomerações inseridas na economia global (SCOTT et all, 2001). O conceito de “cidade-região 
global” faz referência à uma nova entidade territorial oriunda da integração de regiões metropolitanas e 
aglomerações urbanas conformando grandes “nós” da economia globalizada. As cidades-regiões 
emergem com a era do capitalismo mundializado, fazem parte da nova “geografia global da urbanização” 
(SCOTT, 1994:103). Constituem as conexões essenciais da economia globalizada, emergindo 
igualmente como “atores políticos” na cena mundial, pois muitas das cidades-regiões concentram um 
produto interno bruto equivalente ou superior a Estados inteiros. Este conceito atualiza também o 


“clássico” conceito de “megalópole” proposto por Jean Gottmann a princípios dos anos 1960. 


Do ponto de vista político-físico-espacial, o estabelecimento destas “constelações urbanas” ou “regiões 
mega-metropolitanas” anônimas, que muitas vezes extrapolam os limites do Estado-nacional, torna mais 


complexo o planejamento e a gestão do território. 


Às novas teorias e um olhar sobre a atual urbanização brasileira 


No Brasil, as transformações recentes no padrão de urbanização também apontam para uma revisão 
conceitos e paradigmas de análise das formas urbanas. Embora a dispersão urbana tenha desde muito 
cedo caracterizado as cidades brasileiras, especialmente dominadas pela “falta” de planejamento e pela 
especulação imobiliária, nos dias atuais verificamos uma nova onda de dispersão, agora com a criação 
das chamadas “novas periferias”. Depois de décadas de expansão periférica caracterizada pela ausência 
de infra-estruturas e o acúmulo das carências sociais, observamos a presença dos setores mais 
avançados do capital imobiliário realizando poderosos investimentos nas periferias urbanas, 
especialmente com a construção dos “condomínios fechados”, já convertidos (juntamente como os 
shopping-centers) em símbolos de modernidade nas cidades grandes e médias, em todo o território 


nacional, mas especialmente nos estados da chamada “região concentrada”. 


São notáveis os exemplos de Alphaville e Tamboré em São Paulo, assim como os condomínios verticais 
da Barra da Tijuca no Rio de Janeiro. A difusão espacial e generalização territorial do fenômeno tem 
diversas causas, entre elas a crise econômica, que amplia as desigualdades sociais e a constante 
exposição mediática da violência, dos congestionamentos, do “chaos” urbano, que contribuem para a 


elevação dos níveis de “agorafobia” das classes altas e medias das cidades brasileiras. 


Outras metrópoles como Porto Alegre, Belo Horizonte e Florianópolis, as capitais dos estados do 
Nordeste e cidades médias do centro-sul (Londrina, Maringá, Uberlândia) e especialmente no interior do 
Estado de São Paulo (Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, Presidente Prudente, entre outras) também 


passam a observar o fenômeno dos condomínios fechados. 


A construção de condomínios fechados torna-se o padrão de atuação de diversas frações do capital 
incorporador e construtor, até mesmo de empresas com menor poder e escala de atuação. No interior do 
estado do Rio Grande do Sul, cidades médias como Pelotas e Rio Grande passam a conviver com este 


padrão de investimento imobiliário. 


No nível de organização da rede urbana brasileira as mudanças também são evidentes. O estudo 
Caracterização e Tendências da Rede Urbana Brasileira (1999) definiu novas formas de concentração 
urbana, entre elas as metrópoles, as aglomerações, os “corredores urbanos” e as “urbanizações 
contínuas”. De igual forma correspondem a adoção de um padrão simultaneamente disperso e 
concentrado de urbanização, o qual irradia-se a partir das grandes metrópoles, especialmente da 
metrópole de São Paulo, cujo entorno é o grande laboratório de novas formas espaciais de concentração 
e dispersão urbanas. Assim, são importantíssimas as pesquisas realizadas por Sandra Lencioni na 
tentativa de definir e delimitar a “macro-metrópole”, ou a “cidade-região” de São Paulo (Lencioni, 2004), 
assim como os trabalhos recentes sobre a hipótese da “cidade-região” do Rio de Janeiro formulada por 
Pedro Geiger (1997) e desenvolvida recentemente por Floriano Godinho (2004). Este trabalhos ainda 
podem ser confrontados com os estudos para definir o “Macro-eixo Rio-São Paulo” como a “região- 
urbana global” brasileira”. 

Em recente trabalho também levantamos de modo preliminar a hipótese da cidade-região em formação 
no eixo urbano Porto Alegre-Caxias do Sul (SOARES e UEDA, 2005). Esta incluiria a Região 
Metropolitana de Porto Alegre, a Aglomeração Urbana de Caxias do Sul, além das aglomerações urbano- 


industriais de Santa Cruz do Sul, Lajeado-Estrela e o corredor urbano de ocupação contínua do Litoral 





é Ver os diversos trabalhos realizados nas linhas de pesquisa desenvolvidas por Maria Encarnação Beltrão Sposito 
(Unesp-Presidente Prudente), Beatriz Soares (UFU) e Vanda Ueda (UFRGS) sobre o tema. 

Ver GEIGER,P. “Refletindo sobre a regionalização no Brasil e a hipótese da cidade/região global: um ensaio”. In: 
Anais do IX Encontro Nacional da ANPUR. Rio de Janeiro: ANPUR, 2001, p. 1745-1762; OLIVEIRA, F. G. 
Reestruturação produtiva e regionalização da economia no território fluminense. São Paulo: Departamento de 
Geografia, FFLCH/USP, 2004 (Tese de Doutorado em Geografia Humana); ALBUQUERQUE, R. C. “A Região 
Urbana Rio-São Paulo: caracterização”. In: REZENDE, F. e LIMA, R. Rio-São Paulo Cidades Mundiais. Desafios e 
oportunidades. Brasília: IPEA, 1999, p. 17-73. 


Norte do Rio Grande do Sul. Este conjunto urbano é vertebrado por eixos de transporte e comunicações 
importantes e em pleno desenvolvimento, sendo que em um raio de até 150 km de Porto Alegre 
articulam-se pólos industriais (Canoas, Gravataí, São Leopoldo, Novo Hamburgo, Caxias do Sul, Bento 
Gonçalves, Santa Cruz do Sul, Lajeado e Estrela), pólos turísticos (Gramado e Canela) e os municípios 
do Litoral. Esta concentração de quase cinco milhões de habitantes constitui-se como a terceira 
concentração urbano-industrial do Brasil, caso considerarmos São Paulo e Rio de Janeiro como 
concentrações distintas. Acreditamos que muitos outros exemplos podem ainda ser citados a partir de 


estudos localizados. 


Caminhos possíveis para um programa de pesquisa sobre a dispersão urbana no Brasil 


Para finalizar, algumas considerações sobre a formação de novos territórios urbanos no Brasil. Mesmo 
que tenhamos revisado aqui uma série de conceitos, discursos e metáforas produzidos para explicar as 
novas realidades urbanas dos países do capitalismo avançado, acreditamos que algumas tendências 
repassadas já apresentam as primeiras manifestações em nosso país. Esta nova configuração coloca 
algumas questões para os atores políticos, econômicos, sociais, bem como para os acadêmicos 


interessados no urbano brasileiro. 


Entre estas o questionamento de quais são os padrões morfológicos dominantes e emergentes na atual 
configuração de nossas cidades. Ou ainda a análise da constituição de novas periferias urbanas, 
especialmente quanto aos agentes responsáveis e dominantes, as populações se deslocam e os fatores 
de atração e de repulsão. Igualmente são importantes as indagações sobre o destino e o futuro dos 


centros históricos na sua “competição” com as novas centralidades. 


Será importante verificar como se organizam os novos territórios das classes altas e médias e quais são 
as pautas de consumo, os desejos e os projetos político-econômico-ideológicos hegemônicos e 
dissidentes destas camadas sociais. Esta análise não exclui a indagação do destino da “velha periferia” e 
a pesquisa das estratégias de resistência e auto-determinação das populações excluídas ou em processo 


de exclusão. 

Finalmente, necessitamos indagar-nos sobre quem dirigirá e sobre que bases de govemança nossas 
cidades (cidades-regiões?) serão planejadas e administradas nos próximos anos desta primeira década 
do século XXI. 
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